
 
 

 
AgRg no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 48.371 - RJ 

(2015/0117672-5)
  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : JOSE OCTAVIANO DE ANDRADE PINTO 
ADVOGADOS : EDSON FERREIRA DE ANAIDE 
   DILSON FERREIRA DE ANAIDE 
AGRAVADO  : ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PROCURADOR : LUIS MARCELO MARQUES DO NASCIMENTO E OUTRO(S)

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO N. 2/STJ. GRATIFICAÇÃO DE ENCARGOS ESPECIAIS 
(GEE). ATUALIZAÇÃO. ILEGALIDADE. VÍCIO FORMAL. INSTITUIÇÃO 
DO BENEFÍCIO POR ATO ADMINISTRATIVO. REVISÃO DO 
ENTENDIMENTO. NECESSIDADE DE DILAÇÃO PROBATÓRIA. 
INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. AUSÊNCIA DA CERTEZA E LIQUIDEZ 
DO DIREITO POSTULADO.
1. A ausência do direito líquido e certo alegado exsurge da constatação da ilegalidade 
da concessão dos desdobramentos de benefício que foi concedido a servidor público 
por ato administrativo, e não lei formal.
2.  Já foi julgado que "acerca do reajuste sobre o soldo concedidos por meios do 
Decreto n. 38.091/2005 e das Leis Estaduais nº s 5.081/2007 e 5.301/2008, a Corte 
de origem firmou compreensão de que: 'não se trata de elevação geral e impessoal 
de padrão remuneratório, mas de ato de política administrativa com objetivo 
específico e aplicação restrita'" (AgRg no RMS 33.046/RJ, Rel. Ministro 
BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 20/03/2014, DJe 
28/03/2014).
3. Incidente a Súmula Vinculante nº 37/STF: "não cabe ao Poder Judiciário, que não 
tem função legislativa, aumentar vencimentos de servidores públicos sob o 
fundamento da isonomia".
4. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

As Sras. Ministras Assusete Magalhães (Presidente), Diva Malerbi (Desembargadora 
convocada do TRF da 3a. Região) e os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 
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Brasília (DF), 05 de maio de 2016.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgRg no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 48.371 - RJ 

(2015/0117672-5)
  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : JOSE OCTAVIANO DE ANDRADE PINTO 
ADVOGADOS : DILSON FERREIRA DE ANAIDE 
  EDSON FERREIRA DE ANAIDE 
AGRAVADO : ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PROCURADOR : LUIS MARCELO MARQUES DO NASCIMENTO E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por JOSE OCTAVIANO DE ANDRADE 

PINTO contra decisão monocrática, de minha relatoria, assim ementada (fl. 205):

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. GRATIFICAÇÃO DE 
ENCARGOS ESPECIAIS (GEE). ATUALIZAÇÃO. ILEGALIDADE. VÍCIO 
FORMAL. INSTITUIÇÃO DO BENEFÍCIO POR ATO ADMINISTRATIVO. 
REVISÃO DO ENTENDIMENTO. NECESSIDADE DE DILAÇÃO 
PROBATÓRIA. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. AUSÊNCIA DA CERTEZA 
E LIQUIDEZ DO DIREITO POSTULADO. RECURSO EM MANDADO DE 
SEGURANÇA A QUE SE NEGA SEGUIMENTO.

No presente recurso, sustenta-se, em síntese, que "há a prova do direito líquido e certo, 

materializado em decisão judicial com trânsito em julgado, concedendo a incorporação da referida 

gratificação" (fls. 210/214).

Pugna, por fim, a reconsideração da decisão, em juízo de retratação, ou a remessa do 

presente recurso ao órgão colegiado.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 48.371 - RJ 

(2015/0117672-5)
  

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO N. 2/STJ. GRATIFICAÇÃO DE ENCARGOS ESPECIAIS 
(GEE). ATUALIZAÇÃO. ILEGALIDADE. VÍCIO FORMAL. INSTITUIÇÃO 
DO BENEFÍCIO POR ATO ADMINISTRATIVO. REVISÃO DO 
ENTENDIMENTO. NECESSIDADE DE DILAÇÃO PROBATÓRIA. 
INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. AUSÊNCIA DA CERTEZA E LIQUIDEZ 
DO DIREITO POSTULADO.
1. A ausência do direito líquido e certo alegado exsurge da constatação da 
ilegalidade da concessão dos desdobramentos de benefício que foi concedido a 
servidor público por ato administrativo, e não lei formal.
2.  Já foi julgado que "acerca do reajuste sobre o soldo concedidos por meios do 
Decreto n. 38.091/2005 e das Leis Estaduais nº s 5.081/2007 e 5.301/2008, a Corte 
de origem firmou compreensão de que: 'não se trata de elevação geral e impessoal 
de padrão remuneratório, mas de ato de política administrativa com objetivo 
específico e aplicação restrita'" (AgRg no RMS 33.046/RJ, Rel. Ministro 
BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 20/03/2014, DJe 
28/03/2014).
3. Incidente a Súmula Vinculante nº 37/STF: "não cabe ao Poder Judiciário, que não 
tem função legislativa, aumentar vencimentos de servidores públicos sob o 
fundamento da isonomia".
4. Agravo regimental não provido.

  
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Inicialmente é necessário consignar que o presente recurso foi interposto na vigência do 

CPC/1973, o que atrai a incidência do Enunciado Administrativo n. 2: “Aos recursos interpostos 

com fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de março de 2016) devem 

ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, com as interpretações dadas, 

até então, pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça”.

O presente agravo regimental não merece lograr êxito. 

Dessume-se das razões recursais que a parte agravante não trouxe elementos 

suficientes para infirmar a decisão agravada, que, de fato, deu a solução que melhor espelha a 
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orientação jurisprudencial do STJ sobre a matéria.

A ausência do direito líquido e certo alegado exsurge da constatação da ilegalidade da 

concessão dos desdobramentos de benefício que foi concedido a servidor público por ato 

administrativo, e não lei formal.

Já foi julgado que "acerca do reajuste sobre o soldo concedidos por meios do Decreto n. 

38.091/2005 e das Leis Estaduais nº s 5.081/2007 e 5.301/2008, a Corte de origem firmou 

compreensão de que: 'não se trata de elevação geral e impessoal de padrão remuneratório, mas 

de ato de política administrativa com objetivo específico e aplicação restrita'" (AgRg no RMS 

33.046/RJ, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 

20/03/2014, DJe 28/03/2014).

Eis a ementa do referido julgado:

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO 

EM MANDADO DE SEGURANÇA. GRATIFICAÇÃO DE ENCARGOS 

ESPECIAIS (GEE) RECONHECIDA A CORONÉIS DA POLÍCIA MILITAR 

E DO CORPO DE BOMBEIROS DO ESTADO DO RIO DE JANEIROS EM 

PROCESSO ADMINISTRATIVO. MAJORAÇÃO DE SOLDO DOS 

MILITARES ESTADUAIS À RAZÃO DE 17%, 4% E 8%. ATO DE 

POLÍTICA ADMINISTRATIVA COM OBJETIVO ESPECÍFICO E 

APLICAÇÃO RESTRITA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 339/STF.
1. A Associação de Oficiais Militares Estaduais do Rio de Janeiro, como 
substituto processual, postula a majoração da Gratificação de Encargos Especiais 
- GEE em proporção ao reajuste sobre o valor do soldo, concedido por meio do 
Decreto n. 38.091/2005, Lei n. 5.081/2007 e Lei n. 5.301/2008.

2. No caso concreto, não é possível verificar, de plano, sem dilação 

probatória, a liquidez e a certeza do direito postulado.

3. Lado outro, acerca do reajuste sobre o soldo concedidos por meios do 

Decreto n. 38.091/2005 e das Leis Estaduais nºs 5.081/2007 e 5.301/2008, a 

Corte de origem firmou compreensão de que: "não se trata de elevação 

geral e impessoal de padrão remuneratório, mas de ato de política 

administrativa com objetivo específico e aplicação restrita".

4. Afasta-se, por conseguinte, a interpretação ampliativa da norma que se 

busca por via reflexa, considerando que: "[n]ão cabe ao Poder Judiciário, 

que não tem função legislativa, aumentar vencimentos de servidores 

públicos sob o fundamento da isonomia" (Súmula 339/STF).
5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no RMS 33.046/RJ, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 20/03/2014, DJe 28/03/2014).

Incidente à espécie a Súmula Vinculante nº 37/STF: "não cabe ao Poder Judiciário, que 

não tem função legislativa, aumentar vencimentos de servidores públicos sob o fundamento da 
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isonomia".

Dessarte, nenhuma censura merece o decisório ora recorrido, que deve ser mantido 

pelos seus próprios e jurídicos fundamentos.

Com essas considerações, NEGO PROVIMENTO ao AGRAVO REGIMENTAL. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2015/0117672-5 PROCESSO ELETRÔNICO RMS    48.371 / RJ

Números Origem:  00232333620148190000  232333620148190000

PAUTA: 05/05/2016 JULGADO: 05/05/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ ELAERES MARQUES TEIXEIRA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : JOSE OCTAVIANO DE ANDRADE PINTO
ADVOGADOS : EDSON FERREIRA DE ANAIDE

DILSON FERREIRA DE ANAIDE
RECORRIDO : ESTADO DO RIO DE JANEIRO
PROCURADOR : LUIS MARCELO MARQUES DO NASCIMENTO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Militar - 
Sistema Remuneratório e Benefícios - Gratificações e Adicionais

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JOSE OCTAVIANO DE ANDRADE PINTO
ADVOGADOS : EDSON FERREIRA DE ANAIDE

DILSON FERREIRA DE ANAIDE
AGRAVADO : ESTADO DO RIO DE JANEIRO
PROCURADOR : LUIS MARCELO MARQUES DO NASCIMENTO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

As Sras. Ministras Assusete Magalhães (Presidente), Diva Malerbi (Desembargadora 
convocada do TRF da 3a. Região) e os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin 
votaram com o Sr. Ministro Relator.
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